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Entrevista — RIVANA RICARTE, presidente da Associação Nacional das Defensoras e Defensores Públicos (Anadep)

Em defesa dos abandonados pelo Estado

E
nvolvida em vários te-
mas contundentes, de 
grande repercussão, a 

Associação Nacional das De-
fensoras e Defensores Públi-
cos (Anadep) tem trabalhado 
fora das salas de audiência e 

tribunais para buscar solu-
ções para problemas. Com esse 
propósito, a entidade ajuizou 
uma Ação Direta de Inconsti-
tucionalidade perante o Su-
premo Tribunal Federal (STF) 
para derrubar os efeitos da Lei 
14.843/24 que trata da saída 
temporária de pessoas presas.

É um embate contra o 

Congresso e parte da opinião pú-
blica que acreditam ser a chama-
da saidinha um meio para libe-
rar criminosos perigosos. Rivana 
Ricarte, presidente da Anadep, 
justifica a atuação da associação: 
“A saída temporária é mecanis-
mo ressocializador na execução 
penal. O convívio familiar, nos 
prazos que eram já estabelecidos 

na lei, minimiza os efeitos do 
cárcere e favorece o paulatino re-
torno ao convívio social”, afirma.

No que se refere ao projeto 
que equipara o aborto de bebês 
depois de 22 semanas a homi-
cídios, Rivana Ricarde afirma 
que, muitas vezes, o próprio 
Estado cria dificuldades para 
as vítimas de violência sexual. 

“A busca do aborto com avanço 
da idade gestacional é resul-
tado da ausência de políticas 
públicas das mais diversas, 
entre elas, o próprio desconhe-
cimento sobre a previsão legal 
do aborto e, inclusive, de casos 
de dificuldade em reconhecer 
os sinais da gravidez entre as 
crianças”.

Divulgação

Ana Maria Campos

Qual é o principal 
argumento da Anadep 
na ação que questiona a 
constitucionalidade da Lei 
14.843/24 que trata da saída 
temporária de presos?

Apontamos que, quando a 
lei restringe a saída temporária, 
colocando um fim para a visita 
familiar e tornando obrigató-
rio o exame criminológico, a lei 
vulnera os princípios da propor-
cionalidade, da legalidade e da 
humanidade e vai na contramão 
daquilo que já foi decidido no 
STF, na ADPF 347, que trata do 
estado de coisas inconstitucio-
nais do sistema carcerário brasi-
leiro. É importante salientar que 
a saída temporária é mecanismo 
ressocializador na execução pe-
nal. O convívio familiar, nos pra-
zos que eram já estabelecidos na 
lei, minimiza os efeitos do cárce-
re e favorece o paulatino retorno 
ao convívio social. Assim, quan-
do a nova lei restringe as hipó-
teses de saída para o estudo e o 
trabalho, acaba culminando em 
evidente vedação à saída tempo-
rária e transforma o regime de 
semiliberdade de cumprimen-
to de pena em regime fechado 
“qualificado”. A realidade do 
sistema carcerário brasileiro e a 
escassa oferta de trabalho extra-
muros para apenados, demons-
tram que a previsão de trabalho 
dificilmente se concretizará para 
a maioria dos apenados. Quem 
trabalha com o sistema carcerá-
rio tem conhecimento do caos 
que essa lei vai ocasionar.

Qual é o impacto da 
suspensão do benefício no 
dia a dia dos presídios?

Os impactos são sociais e, 
também, econômicos. A saída 
temporária é um instituto fun-
damental do sistema progres-
sivo de cumprimento de pena, 

pois auxilia na autodisciplina 
da pessoa presa. E de amplo 
conhecimento a ausência de 
programas de ressocialização 
no sistema prisional, havendo 
escassez de vagas de estudo, 
trabalho, equipes psicossociais 
e de assistência religiosa, o que 
torna o contato e auxílio fami-
liar o único instrumento efetivo 
e permanente na preservação 
de expectativas, fortalecimento 
de laços sociais saudáveis e rein-
tegração com o mundo externo. 
Nesse passo, as saídas temporá-
rias se configuram também co-
mo face complementar às visitas 
sociais, caracterizando-se não só 
como um direito a individualiza-
ção da pena, mas sobretudo co-
mo mecanismo ressocializador 
na execução penal. Na medida 
em que a lei aprovada proíbe a 
saída para visita à família e res-
tringe esse benefício, para que 
as saídas temporárias só ocor-
ram em casos de estudo ou tra-
balho, cujas oportunidades são 
absolutamente escassas, aca-
ba-se por vulnerar a finalidade 

ressocializadora da pena.

Como evitar que criminosos 
perigosos voltem às ruas e 
pratiquem crimes?

Essa é uma questão que 
perpassa por soluções bastante 
complexas que se relacionam 
à política pública voltada ao 
egresso do sistema. Há uma fal-
sa ideia de que todas as pessoas 
presas que gozam do benefício 
da saída temporária não retor-
nam à unidade prisional e co-
metem novos crimes. Mas isso 
é uma exceção. As discussões le-
gislativas em torno dessa ques-
tão se deram em cima de exem-
plos individualizados. Os dados 
do sistema carcerário apontam 
que mais de 95% das pessoas 
que fazem uso do benefício re-
tornam regularmente à unidade 
prisional para a continuidade do 
cumprimento da pena. Ou seja, 
o descumprimento da pena e ex-
ceção que atinge menos de 5% 
dos casos. Na maioria dos casos, 
esse “descumprimento” relacio-
na-se a atrasos, sendo bem mais 

raras as hipóteses de abandono 
da pena. Não é a proibição da 
saída que evita que as pessoas 
que cumprem pena voltem às 
ruas e pratiquem crimes, a res-
posta tem que ser dada sob o as-
pecto social, isso é, proporcionar 
a gradativa reinserção, fazer com 
que o tempo dentro da unidade 
prisional promova a capacidade 
de trabalho e trabalhar em po-
lítica pública para o egresso do 
sistema ter acesso a trabalho e 
meios de sobrevivência que o le-
vem para longe do contato com 
o crime.

Acha que vai prevalecer no 
STF o entendimento de que 
a suspensão das saidinhas 
não pode atingir quem já 
cumpre pena?

Entendemos que não há 
outra saída. O artigo 5º, VL, da 
Constituição Federal estabelece 
que “a lei penal não retroagirá, 
salvo para beneficiar o réu”. As-
sim, o entendimento de que as 
modificações da nova lei serão 
aplicados apenas as infrações 
penais que ocorreram depois da 
publicação, ou seja, depois de 
11 de abril de 2024, é o que deve 
prevalecer.

O Congresso discute a 
equiparação do aborto de 
gestações a partir de 22 
semanas a homicídios. Qual 
a sua avaliação sobre esse 
tema?

A questão em torno do de-
bate que equipara o aborto de 
gestações a partir de 22 semanas 
a homicídios tem sido realizado 
em cima de premissas que me 
parecem equivocadas. A discus-
são tem que ser analisada sob o 
aspecto da ausência de política 
pública, nunca sob o aspecto re-
ligioso, nem da criminalização. 
Na verdade, a prática de aborto 

com a idade gestacional avan-
çada, especialmente nos casos 
que envolvem contexto de vio-
lência sexual, somente existem 
em razão da desproteção esta-
tal e da absoluta incapacidade 
do Estado em acolher meninas 
e mulheres vítimas de estupro 
de forma eficaz, efetiva e célere. 
Isso é absolutamente agravado 
quando se alinha com as desi-
gualdades relacionadas a renda, 
educação, informação, raça ou 
etnia, e territorialidade.

Esse é um direito garantido?
Para esclarecer melhor, a 

verdade é que o aborto nos ca-
sos de gravidez com risco para 
gestante, gravidez decorrente 
de violência sexual, e no caso de 
fetos anencefálicos é um direi-
to garantido no Brasil, mas sua 
efetivação é extremamente bu-
rocrática, desgastante e violen-
ta. Embora haja normatização 
da oferta pelo Sistema Único de 
Saúde do aborto em gestações 
decorrentes do estupro, são ape-
nas 55 municípios (de um total 
5570 existentes) com Serviços 
de Referência para Interrupção 
de Gravidez e quase sempre lo-
calizados em centros urbanos. 
Então, a busca do aborto com 
avanço da idade gestacional é 
resultado da ausência de políti-
cas públicas das mais diversas, 
entre elas o próprio desconhe-
cimento sobre a previsão legal 
do aborto e, inclusive, de casos 
de dificuldade em reconhecer os 
sinais da gravidez entre as crian-
ças. A discussão sobre a possibi-
lidade de equiparação ao homi-
cídio, acarretando a punição de 
mulheres e de meninas vítimas 
de estupro com penas superio-
res a punição de seus algozares é 
absolutamente desproporcional, 
desumana e violadora da digni-
dade da pessoa humana.


